
AgRg no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2573727 - SP 
(2024/0059519-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARCONDES GOMES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA 
E DE MENORIDADE RELATIVA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO 
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A incidência de circunstância atenuante não pode conduzir à redução da 
pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 deste 
Tribunal Superior.

2. "Ademais, embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n. 231 desta 
Corte e o julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira Seção, fato é 
que, atualmente, o referido enunciado sumular continua sendo plenamente 
aplicado por este Sodalício (AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, Relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe 
de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 2.236.332/TO, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 
23/6/2023; AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator Ministro MESSOD AZULAY 
NETO, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023 ; AgRg no 
HC n. 794.315/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, 
relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 
9/5/2023; AgRg nos EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, Relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 5/ 5/2023; 
AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, Relator Ministro JESUÍNO RISSATO, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, 
DJe de 2/5/2023, v.g.) (AgRg no HC n. 828.216/GO, relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023)" 
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.533.970/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024).

3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 14 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCONDES GOMES DA 
SILVA contra decisão monocrática em que neguei provimento ao recurso especial e 
que foi assim relatada (e-STJ fls. 896/897):

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Marcondes Gomes da 
Silva contra decisão do Vice-Presidência do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, que inadmitiu seu recurso especial.

Consta dos autos que a Corte de origem deu parcial provimento à apelação 
interposta pelo ora agravante, alterando o regime inicial de cumprimento de 
pena e redimensionando sua pena para sua condenação à pena de 5 anos e 
4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime 
previsto no art. 157, § 2º, II, do Código Penal.

No recurso especial, interposto com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional, sustentou-se violação aos arts. 65 e 68, ambos do Código 
Penal, ao argumento de que a aplicação da Súmula n. 231 do STJ está 
ultrapassada e viola o princípio da individualização da pena.

Assim, requer o provimento do recurso especial para fins de incidência da 
circunstância atenuante da confissão espontânea.

O apelo excepcional foi inadmitido ante o óbice do enunciado da Súmula n. 
83 do STJ.

Diante disso, interpôs-se o presente agravo em recurso especial, o qual não 
foi conhecido por essa Corte Superior, já que não se impugnou 
especificamente todos os funda- mentos da decisão recorrida.

Contra a decisão, a defesa opôs embargos de declaração, os quais foram 
rejeitados.

Sobreveio o agravo regimental, no qual o agravante insiste na 
admissibilidade recursal.

 

Nas razões do presente regimental, o agravante reitera os mesmos 
argumentos anteriormente expendidos, aduzindo, para tanto, que, "conforme audiência 
pública ocorrida em 17/05/2023, encontra-se em andamento discussão sobre a 
possibilidade de revisão da Súmula 231, notadamente com vistas a permitir a fixação 
da pena abaixo do mínimo legal. Com efeito, pela leitura do artigo 65, caput, do Código 
Penal, não há dúvida de que o legislador listou as circunstâncias que SEMPRE 
atenuam a pena, ou seja, a existência da circunstância deve necessariamente acarretar 
a redução da reprimenda" (e-STJ fl. 912).

Assim, requer (e-STJ fl. 916):

a) a reconsideração, nos termos do artigo 259 do RISTJ, da decisão 
monocrática que negou provimento ao Recurso Especial, com a sua 
consequente reforma, a fim de conhecer o Recurso Especial, ou ao menos, a 
suspensão desse processo específico até a análise do tema pela 3ª Seção, 
para que não haja prejuízo a eventual direito que venha a ser reconhecido 
posteriormente;

b) caso não seja esse o entendimento de Vossa Excelência, a remessa do 
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presente agravo regimental à competente Turma, a fim de que seja dado 
provimento a ele;

 
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, não vislumbro 
motivos para alterar a decisão ora impugnada.

De início, ressaltei que, na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, 
por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da 
pena seria passível de revisão, nesta instância extraordinária, apenas em hipóteses 
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem 
a necessidade de reexame do acervo fático-probatório dos autos.

Acerca do tema, frisei que o Código Penal não estabelece limites mínimo e 
máximo de aumento ou de redução de pena em razão da incidência das agravantes e 
das atenuantes.

Assim, a exasperação ou diminuição da reprimenda em razão da incidência 
de circunstância agravante ou atenuante deve respeitar, em regra, a fração de 1/6, 
salvo situações excepcionais, devidamente justificadas.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO E PORTE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. DOSIMETRIA. 1) VALORAÇÃO NEGATIVA DA 
CULPABILIDADE. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. 2) AGRAVANTE 
DECORRENTE DA QUALIFICADORA DO PERIGO COMUM. AUMENTO 
SUPERIOR A 1/6. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 3) AUSÊNCIA DE 
ERRO OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. PENA APLICADA DIANTE DAS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. REVISÃO QUE ENCONTRA 
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

2. Esta Corte tem entendido que "em se tratando de atenuantes e 
agravantes, a lei não estabelece os percentuais de fração de diminuição e de 
aumento que devem ser utilizados. Em decorrência, a jurisprudência desta 
Corte firmou-se no sentido de que a fração de 1/6, mínima prevista para as 
majorantes e minorantes, deve guiar o julgador no momento da dosimetria 
da pena, de modo que, em situações específicas, é permitido o aumento 
superior a 1/6, desde que haja fundamentação concreta" (AgRg no REsp 
1822454/GO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
19/9/2019).

[...]

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.842.007/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021, grifei.)
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No entanto, "embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n. 231 desta 

Corte e o julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira Seção, fato é que, 

atualmente, o referido enunciado sumular continua sendo plenamente aplicado por este 

Sodalício (AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 

2.236.332/TO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 

julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator Ministro 

MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023 ; 

AgRg no HC n. 794.315/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 

julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora 

Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023; AgRg nos 

EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 

Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 5/ 5/2023; AgRg no AREsp n. 2.223.080/PA, 

Relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 

Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023, v.g.) (AgRg no HC n. 828.216/GO, 

relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 

30/8/2023.)" (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.533.970/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024).

Dessarte, o acórdão recorrido não merece reparos, tendo em vista que está 
de acordo com a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a 
incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea e a menoridade 
relativa, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme 
dispõe a Súmula n. 231.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0059519-8 AREsp 2.573.727 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50020930920204036181

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCONDES GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCONDES GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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